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CONSULTÓRIO DO CONSUMIDOR

DIÁRIO “As Beiras”

Sexta-feira, amanhã, 24 de Setembro de 21
Facturação por estimativa

É, pois, inconstitucional

Frustra não só a expectativa

Como “mete a mão” no bornal…

Apresentaram -m e uma factura da luz anorm alm ente e levada . Fu i verificar o contador e
a estim ativa – porque é de facturação por estim ativa que se tra ta – está m uito para
a lém do consumo rea l. Te le fone i, an tes a inda de esgotado o prazo de pagamento , a
re ferir o facto , m as – ao cabo de inúm eros te le fonem as fa lhos – lá consegu i que m e
atendessem , se bem que a resposta não m e tivesse convencido nem adian tado nada:
que pague que na factura segu in te tere i o estorno . O ra, como é que eu vou pagar a lgo
que não devo? Para, não se i quando , receber o que paguei em excesso , não por
vontade própria , m as por ex igênc ia a lheia?”

Analisados os factos, cumpre oferecer a solução que dos princípios e normas é possível extrair:

1 . A Constitu ição da Repúb lica inscreve , no títu lo dos d ire itos económ icos , soc ia is e
cu ltu ra is , os d ire itos do consum idor como fundamenta is .

2 . E , no n .º 1 do seu artigo 60, p roc lama:

“Os consumidores têm direito… à protecção dos seus interesses económicos, bem como à
reparação de danos.”

3 . A Lei-Quadro de Defesa do Consum idor de 31 de Ju lho de 1996 de fine , no n .º 1 do
seu artigo 9 .º, sob a epígra fe “d ire ito à pro tecção dos in teresses económ icos”:

“O consumidor tem direito à protecção dos seus interesses económicos, impondo-se nas
relações jurídicas de consumo a igualdade material dos intervenientes, a lealdade e a boa fé,
nos preliminares, na formação e ainda na vigência dos contratos.”

4 . Como corolário do princípio da protecção dos interesses económicos dos consumidores
emerge o de que “o consumidor pagará só o que consome na exacta medida do que e em
que consome”.

5 . Por conseguinte, não é lícito que o consumidor pague o que excede o seu consumo real: essa
exigência esbarra em princípio com assento constitucional.
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6 . Logo , a fac turação por estim ativa , conquanto ha ja even tua lm ente norm ativos a
suportá -la , é inconstituc iona l: porque gera quer fac turação por excesso – a
sobrefacturação – quer fac turação por defe ito – a subfacturação ; em qua lquer
das h ipóteses, há uma afron ta aos orçamentos domésticos e aos seus equ ilíb rios,
quer por se pagar a ma is, quer por se pagar a m enos com os encon tros de con tas
com núm eros excess ivos que “que im am ” as mãos às fam ílias e aos consum idores.

7 . Da í que , de posse dos dados do consumo real, cumpra ao consum idor fo rm u la r a
sua rec lam ação no L ivro respectivo (em suporte fís ico como na versão d ig ita l), tão
logo se lhe apresen te a factura , ind icando, com rigo r, o que o con tador reg is ta e
recusando-se a e fectua r o pagamento no tempo e no lugar p róprios.

8 . Não tem , ao con trário do que se propa la e , quan tas vezes, aparece de fo rm a
sorra te ira no clausu lado dos con tra tos, de “pagar prim eiro e rec lam ar depo is ”:
estamos perante serviços púb lico essencia is , é facto , m as é de con tra tos privados
que se tra ta : e a í o consum idor pode recusar a sua prestação se a contraparte , o
fo rnecedor, não apresen tar, com rigo r, a factura de que se tra ta .

9 . E só lhe compete pagar, no tempo a tanto consignado , após reso lução da
rec lam ação que tive r form a lm ente deduzido .

10 . Adem ais, não tem de temer even tua is rep resá lias, como as do “corte”, porque a té 31
de Dezem bro , de harm on ia com o Decre to-Le i n .º 56 -B /21 , de 07 de Ju lho (a rtigo 3 .º)
ta l se achar vedado : “Garantia de acesso aos serviços essenciais”

“1 - Até 31 de Dezembro de 2021 não pode ser suspenso o fornecimento dos seguintes serviços
essenciais…:

a) Serviço de fornecimento de água; b) Serviço de fornecimento de energia eléctrica; c) Serviço de
fornecimento de gás natural; d) Serviço de comunicações electrónicas.”

11 . Se , a inda assim , se perm itirem efectuar o corte , ass is te ao consum idor uma
indemnização por danos m ateria is e mora is causados pelo fo rnecedor, a lgo que
pode rec lam ar nos tribuna l a rb itra l de conflitos de consum o competente .

EM CONCLUSÃO

a. O consum idor não tem de pagar facturas dos serviços essencia is que excedam (ou
con tenham va lo res in fe rio res aos d)o consumo real.

b . Cabe-lhe pro testa r do m ontan te no L ivro de Reclam ações , ind icando o que os
instrumentos de med ida apresen tam de consum o tão logo a factura lhe se ja p resen te .

c . Conquanto se tra te de serviços púb licos essencia is , os contra tos são privados e ,
nessa m ed ida, não tem de “pagar p rim e iro e rec lamar depo is”, como por aí
e rroneamente se propa la .

d . Está vedado aos serviços efectuar o corte” até 31 de Dezembro p .º f.º
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